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Article 11
Final provisions

1 — This Agreement shall enter into force thirty days
after the date on which the Parties have notified each
other in writing that their respective requirements for
the entry into force of this Agreement have been com-
pleted with.

2 — Either Party may terminate this Agreement at
any time by giving notice to the other. In that event
the Agreement shall cease to have effect three months
after the date of receipt of the notice.

In witness whereof the undersigned, being duly autho-
rised by their respective governments, have signed this
Agreement.

Done at the Hong Kong Special Administrative
Region, this twenty-fourth day of May in the year of
two thousand and one in duplicate in the Portuguese,
Chinese and English languages, each text being equally
authentic.

For the Government of the Portuguese Republic:

Jaime Gama.

For the Government of the Hong Kong Special
Administrative Region of the People’s Republic
of China:

Regina Ip.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 173/2004
de 21 de Julho

O desenvolvimento tecnológico, industrial e urbano
que caracteriza a sociedade moderna e que tem pro-
porcionado maiores níveis de bem-estar no mundo
actual coexiste com a proliferação de conflitos e de fac-
tores de desagregação das sociedades e dos Estados que
fazem perigar os interesses nacionais, levantam novos
problemas e constituem importantes desafios que terão
de ser enfrentados.

Os actuais riscos e ameaças expressam-se sob novas
formas, de onde se destacam as acções de natureza ter-
rorista e a utilização de meios de destruição maciça.

O aumento de acidentes graves, de conflitos armados,
de situações de fome, de doenças epidémicas, de catás-
trofes e de outras calamidades, abrangendo vastas áreas
populacionais, constitui uma realidade marcante.

Estas realidades são acentuadas pela globalização,
que permite que a difusão e o acesso à informação se
façam em tempo real e que qualquer alteração que
ocorra em determinado ponto do planeta seja passível
de se repercutir, de imediato, em regiões bem distantes.

Estamos perante efeitos multiplicadores que podem
propiciar e gerar situações de crise e, em casos extremos,
de guerra, tornando cada vez mais notória a necessidade
de um sistema de gestão de crises que permita, com
elevada prontidão, fazer face a cenários, mais ou menos
imprevisíveis, não raro difusos e de contornos pouco
claros, que poderão afectar a comunidade nacional.

Situando-se a crise entre a normalidade e a guerra,
a urgência de decisões e de acções imediatas e a apli-

cação de meios adequados de resposta, no sentido do
restabelecimento da situação anterior, ou da salvaguarda
dos interesses postos em causa, impõe a definição de
uma estrutura que, de uma forma interdepartamental
e transversal, abranja todas as componentes necessárias
à gestão de crises, com adaptabilidade à sua natureza.

O Sistema Nacional de Gestão de Crises assim defi-
nido não pretende constituir-se como um novo orga-
nismo ou estrutura permanente, o que visa é organizar
os meios existentes, por forma a apoiar o Primeiro-Mi-
nistro no processo de tomada de decisão, no quadro
da acção governativa, na gestão de situações de crise.

Este Sistema estrutura-se em três níveis: o da decisão,
constituído pelo Gabinete de Crise, de natureza emi-
nentemente política; o da execução, ao nível dos minis-
térios envolvidos ou a envolver, e o de apoio, garantido
pelo Gabinete de Apoio, de características exclusiva-
mente técnicas.

Dá-se, assim, cumprimento a um objectivo inscrito
no Conceito Estratégico de Defesa Nacional e a uma
organização de meios que tem paralelo nos países
aliados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É criado o Sistema Nacional de Gestão de Crises
(SNGC), destinado a apoiar o Primeiro-Ministro no pro-
cesso da tomada de decisão e na sua execução em situa-
ções de crise.

2 — O SNGC é accionado mediante despacho do Pri-
meiro-Ministro quando ocorra ou se preveja que possa
ocorrer uma situação de crise.

Artigo 2.o

Estrutura

1 — O SNGC compreende:

a) O Gabinete de Crise;
b) O Grupo de Apoio;
c) As entidades de execução.

2 — O funcionamento do SNGC efectiva-se com
recurso aos meios existentes em serviços e organismos
públicos.

Artigo 3.o

Gabinete de Crise

1 — No âmbito do SNGC, cabe ao Gabinete de Crise
tomar as decisões relativas à gestão da crise.

2 — O Gabinete de Crise é presidido pelo Primei-
ro-Ministro, com faculdade de delegação, e possui a
seguinte composição:

a) O Ministro das Finanças;
b) O Ministro da Defesa Nacional;
c) O Ministro dos Negócios Estrangeiros;
d) O Ministro da Administração Interna;
e) O Ministro da Justiça;
f) Outros membros do Governo, por determinação

do Primeiro-Ministro;
g) O membro do Governo que coordena o Grupo

de Apoio;
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h) Os Ministros da República para as Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira, sempre
que a situação de crise envolva, ou possa envol-
ver, as respectivas Regiões Autónomas;

i) O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas;

j) Os Presidentes dos Governos Regionais dos
Açores e da Madeira, sempre que a situação
de crise envolva, ou possa envolver, as respec-
tivas Regiões Autónomas;

l) Os directores dos serviços de informações que
integram o Sistema de Informações da Repú-
blica Portuguesa;

m) O director nacional da Polícia Judiciária;
n) Outras entidades ou personalidades, designadas

pelo Primeiro-Ministro, quando a situação o
aconselhe.

Artigo 4.o

Grupo de Apoio

O Grupo de Apoio é coordenado pelo membro do
Governo que para o efeito for designado pelo Primei-
ro-Ministro e integra:

a) As entidades que compõem o Conselho Nacio-
nal de Planeamento Civil de Emergência e as
comissões de planeamento de emergência;

b) Os conselheiros e peritos de reconhecida com-
petência técnica de áreas de actividade relevante
para a gestão de crises, bem como outras enti-
dades ou personalidades de qualquer sector de
actividade nacional, designados pelo membro do
Governo que coordena o Grupo de Apoio.

Artigo 5.o

Competências do Grupo de Apoio

Compete ao Grupo de Apoio:

a) Acompanhar a evolução da situação;
b) Tratar toda a informação fornecida pelos ser-

viços competentes;
c) Elaborar estudos e propostas, por determinação

do Gabinete de Crise ou por iniciativa própria,
sobre assuntos e matérias relativos à gestão da
crise;

d) Difundir às entidades de execução as orienta-
ções e decisões emanadas do Gabinete de Crise;

e) Aconselhar sobre os assuntos relacionados com
sistemas da União Europeia, da Organização
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), bem
como com outros sistemas internacionais de res-
posta a crises.

Artigo 6.o

Execução e colaboração

1 — Os serviços e organismos públicos integrados na
administração directa do Estado executam as decisões
do Gabinete de Crise e têm um especial dever de cola-
boração com o SNGC.

2 — Sobre os serviços e organismos públicos que não
se encontrem integrados na administração directa do
Estado, bem como sobre as entidades privadas, impende
um especial dever de colaboração com o SNGC.

Artigo 7.o

Funcionamento do SNGC

Compete à Presidência do Conselho de Ministros
afectar os recursos materiais, financeiros e humanos que
se revelem necessários ao funcionamento do SNGC,
nomeadamente do Grupo de Apoio.

Artigo 8.o

Gabinete de Informação Pública

Junto do Gabinete de Crise pode funcionar um gabi-
nete de informação pública, constituído por despacho
do Primeiro-Ministro, que definirá a respectiva com-
posição e funcionamento.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de
Maio de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura Cabral
Portas — Maria Teresa Pinto Basto Gouveia — António
Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona.

Promulgado em 8 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Julho de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 129/2004

Por ordem superior se torna público que, por Nota
de 18 de Setembro de 2003, o Secretariado Permanente
da Conferência da Haia de Direito Internacional Pri-
vado notificou ter a Grécia ratificado, em 25 de Junho
de 2003, a Convenção relativa ao Reconhecimento e
à Execução de Decisões em Matéria de Obrigações Ali-
mentares, concluída na Haia em 2 de Outubro de 1973,
com a seguinte declaração:

«Reservations to article 14:
Greece will not apply the Convention to maintenance

obligations:

1) Between collaterals (except brothers and sis-
ters);

2) Between in-laws; nor
3) Between spouses whose marriage has been

declared void or has been annulled when the
decree of divorce, legal separation, nullity or
annulment of the marriage has been rendered
by default in a State in which the defaulting
party did not have his residence.»


